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PARECER 

 
 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E TOMADA DE CONTAS 
 

PROJETO DE LEI Nº 063/2021 – FICAM INSTITUIDAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS, 
RELATIVAS AO ENVIO DOS ARQUIVOS DO SPED e DOT PARA MONITORAMENTO 
DO VALOR ADICIONADO FISCAL — VAF DAS EMPRESAS COM SEDE NO MUNICIPIO 
DE ARACRUZ-ES. 
 
AUTOR:  Poder Executivo Municipal 
 
RELATOR: Jean Carlo Gratz Pedrini 
 

I - RELATÓRIO 
 

Trata-se do Projeto de Lei nº 063/2021 – FICAM INSTITUIDAS OBRIGAÇÕES 
ACESSÓRIAS, RELATIVAS AO ENVIO DOS ARQUIVOS DO SPED e DOT PARA 
MONITORAMENTO DO VALOR ADICIONADO FISCAL — VAF DAS EMPRESAS COM 
SEDE NO MUNICIPIO DE ARACRUZ-ES, de autoria do Poder Executivo Municipal. A 
matéria foi submetida a análise da Comissão de Justiça que exarou parecer 
favorável.  

 
II – FUNDAMENTAÇÃO 

 
Há de se esclarecer, primeiramente que as comissões são órgãos técnicos 
criados pelo Regimento Interno com a finalidade de discutir e votar proposições 
que são apresentadas a Câmara. Com relação a determinadas proposições e 
ou projetos, as comissões se manifestam emitindo opinião técnica sobre o 
assunto, por meio de pareceres.  
 
A Procuradoria, juntamente com a Comissão de Constituição, Legislação, 
Justiça e Redação foram favoráveis a matéria em comento. 
 

III – DA COMPETÊNCIA DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇA 
FISCALIZAÇÃO E TOMADA DE CONTAS 

 
 
A comissão de Economia, Finança, Fiscalização e Tomada de contas-Comissão 
Permanente criada na forma do Art. 28, II, do Regimento Interno desta Casa, tem 
por objetivo de realizar estudos e emitir pareceres sobre as matérias submetidas 
ao seu exame, devendo se manifestar acerca do aspecto Econômico-
Financeiro das Proposições.  
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Ainda no que se refere a Comissão de Finanças são atribuições 
desta, se manifestar sobre as matérias especificas como abertura de credito 
adicional, matéria tributária, operações indiretamente, que alterem 
indiretamente a despesa ou receita do Município, ou repercutam no patrimônio 
Municipal, incluindo aquelas que tratem do plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 
Orçamentarias e, privativamente, do projeto de Lei referente ao orçamento 
Anual das prestações de contas do Prefeito e da mesa da Câmara.  
 
A comissão também deve se manifestar sobre todas as Proposições que, quando 
ao aspecto financeiro, concorra, diretamente para aumentar ou diminuir a 
despesa, assim como a receita pública, bem como, nas proposições 
decorrentes das competências previstas no Art. 40 da Constituição Estadual e o  
Art. 84 da lei Orgânica do Município. 
  
Analisando a proposta podemos perceber que a matéria envolve aspecto 
financeiro.  

 
IV - VOTO DO RELATOR 

 
O projeto de lei objetiva fundamentalmente, em estabelecer autorização 
legislativa para que o município de Aracruz possa instituir a obrigatoriedade de 
envio de arquivos do SPED e do arquivo das Declarações de Operações 
Tributáveis – DOT´s ao município pelas empresas aqui sediadas e que já estão 
obrigadas a enviar tais documentos ao Estado e à União, segundo normas 
vigentes. 
 
Por força do princípio federativo, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios são dotados de autonomia política, administrativa e financeira, cujas 
atribuições, competências e respectivas limitações estão previstas na 
Constituição Federal.  
 
Como se sabe, o Código Tributário, em seu art. 113, trata das duas modalidades 
existentes da obrigação tributária: a principal e a acessória. A primeira "(...) surge 
com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou 
penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela 
decorrente", ao passo que a segunda "decorre da legislação tributária e tem por 
objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da 
arrecadação ou da fiscalização dos tributos" - cf. o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 
113 do CTN. 
  
Fica claro, portanto, que a obrigação tributária não está adstrita ao dever 
fundamental de pagar tributos, eis que engloba também uma série de deveres 
instrumentais - sejam eles positivos ou negativos - que agem de modo a viabilizar 
a fiscalização e, por conseguinte, a arrecadação tributária. 
 
  



    

Rua Professor Lobo, 550 – Centro – Aracruz – E. Santo – CEP 29.190-910 – Tel: (27) 3256-9491 
Telefax: (27) 3256-9492 – E-mail: gabinetejeanpedrini@aracruz.es.leg.br – Site: www.cma.es.gov.br 

 

               ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Câmara Municipal de Aracruz 

 
Imperioso ressaltar que, conforme prevê o § 3º do art. 113 do CTN, o cumprimento 
da obrigação principal não exime o contribuinte do adimplemento da 
obrigação de natureza acessória, que pode se converter em obrigação 
principal para fins de imposição de penalidade. 
 
Como bem explica a doutrina tributarista, “[...] o descumprimento da obrigação 
acessória torna-se antecedente de uma norma que tem por consequente a 
aplicação de penalidade tributária (multa), esta última atribuída pelo Código 
com o nome de obrigação principal pelo § 1º do art. 113. Conversão, nesta linha 
de pensar, constitui verdadeira norma sancionatória, submetida aos ditames do 
regime de direito tributário, tornando o descumprimento de uma relação jurídica 
que é antecedente de uma norma sancionatória. Não foi outra a vontade do 
legislador ao pretender conferir ao procedimento sancionatório o mesmo 
tratamento tributário dado à instituição e cobrança de penalidades sobre 
tributos. (CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 30ª ed. São 
Paulo: Saraiva Educação, 2019 [e-book]) 
 
Luiz Emygdio F. da Rosa no Manual de direito financeiro & direito tributário, 17. 
ed., Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 521, também esclarece: 
 

A obrigação tributária acessória decorre da legislação 
tributária e tem por objeto o cumprimento de prestações, 
positivas ou negativas, nelas previstas no interesse da 
arrecadação ou da fiscalização dos tributos (CTN, art. 113, § 
2º). 

  
Enquanto a obrigação tributária principal só pode decorrer de lei, a obrigação 
tributária acessória pode ser estabelecida por qualquer das normas que 
integrem a legislação tributária (CTN, art. 96). A obrigação tributária acessória 
visa a atender aos interesses do fisco no tocante a fiscalização e arrecadação 
dos tributos, e corresponde a qualquer exigência feita pela legislação tributária 
que não seja o pagamento do tributo. Assim, a mencionada obrigação pode 
consubstanciar uma obrigação de fazer (declaração de bens, exibição de livros, 
prestação de informações etc.) ou obrigação de não-fazer (não destruir 
documentos e livros obrigatórios pelo prazo exigido por lei, tolerar exame em 
livros e documentos, não impedir a fiscalização etc.). 
 
Ademais, não se pode olvidar que segundo orientação jurisprudencial do 
Superior Tribunal, a obrigação acessória possui caráter autônomo em relação à 
principal, pois mesmo não existindo obrigação principal a ser adimplida, pode 
haver obrigação acessória a ser cumprida, no interesse da arrecadação ou da 
fiscalização de tributos, senão vejamos: 
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"O STJ possui o entendimento de que 'a obrigação acessória 
prevista no artigo 113, §2º c/c 115, do CTN, constitui dever 
instrumental, independente da obrigação principal, e 
subsiste, ainda que o tributo seja declarado inconstitucional, 
principalmente para os fins de fiscalização da Administração 
Tributária' (AgRg no Ag 1.138.833/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 6.10.2009)" (AgRg no AREsp 783.791/SP, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2015, DJe 5/2/2016). 

 
Nessa ordem de ideias, tenho que tal obrigação acessória guarda sim relação 
com a competência tributária municipal, sobretudo quanto à fiscalização do 
ISSQN, sendo certo que o decreto federal a que alude a impetrante, não impede 
que o Fisco crie obrigações acessórias no interesse da Administração Tributária 
Municipal, já que se trata de mero ato regulamentar que organiza o 
funcionamento do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped. 
 
Portanto, esse projeto de lei não terá nenhum custo ao nosso município, muito 
pelo contrário, irá no auxiliar, e acompanhando o parecer favorável da 
Procuradoria e da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação, 
emito parecer FAVORÁVEL a matéria. 
 
 
 
 
 

Aracruz-ES, 07 de dezembro de 2021. 
 
 

Jean Carlo Gratz Pedrini  
Relator 

 


